
 

 
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº 48/2021, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE) E A EMPRESA 

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL 

SEGUROS S.A.. 

 

A União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE), com sede na 
Av. Prof. Moraes Rego, nº 1235, Cidade Universitária, CEP 50670-901, na cidade de Recife-PE, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. 
Alfredo Macedo Gomes, nomeado por  Decreto da Presidência República Federativa do Brasil 9 de 
outubro de 2019, publicado no Diário Oficial da União nº 197, Seção 2, p. 1, de de 10 de outubro de 
2019, inscrito no CPF nº 419.720.744-15, portador(a) da Carteira de Identidade nº 2.680.490 SSP-PE, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL 
SEGUROS S.A. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 72.145.931/0001-99, sediada na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3064 - Andar 7 - Jardim Paulistano, São Paulo-SP, CEP 01.451-000, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Aline Dias Rêgo Argenta, portadora da 
Carteira de Identidade nº  53626514-8, expedida pela SSP-SP, e CPF nº 001.255.380.81, e pelo Sr. 
Thiago Morena Tardone, portador da Carteira de Identidade nº  23761452-2, expedida pela SSP-SP, 
e CPF nº 292.437.638-65, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002  e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de 
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços seguro para 

embarcação Ciências do Mar IV, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto 

Básico. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 180 dias, com início na data de 

sua assinatura.  



 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação para realização dos serviços é de R$ 135.675,00 (cento 

e trinta e cinco mil, seiscentos e setenta e cinco reais).  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação 

abaixo: 

Gestão/Unidade: 15233 / 153409 - Universidade Federal de Pernambuco / Pró-reitoria de 

Gestão Administrativa (PROGEST); 

Fonte: Tesouro/Próprio 

Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0026 - Funcionamento de Instituições 

Federais de Ensino Superior No Estado de Pernambuco 

Elemento de Despesa: 339039-69 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Não haverá reajuste de preços durante os doze meses. 

7. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA deverá 

obedecer às necessidades da CONTRATANTE, conforme Projeto Básico.  

7.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
8.1. Obrigações da Contratante: 



 

 
 

8.1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços objeto desta contratação, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela. 

8.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos técnicos da CONTRATADA, facilitando o acesso dos mesmos ao local de 

trabalho; 

8.1.4. Garantir que os serviços que constituem o objeto desta contratação venham 

a ser realizados exclusivamente pela CONTRATADA; 

8.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo 

e condições estabelecidas neste contrato, no Projeto Básico; 

8.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONTRATADA. 

 

 

8.2. São obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1. Prestar serviços de seguro para embarcação Ciências do Mar IV, conforme 

discriminado no Projeto Básico e de acordo com a proposta aprovada pelas partes, 

integrantes do processo administrativo e demais condições constantes deste termo de 

contrato. 

8.2.2. A apólice de seguro deverá conter as normas estabelecidas pela SUSEP – 

Superintendência de Seguros Privados. 

8.2.3. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, no prazo de até 

30 (trinta) dias úteis após a entrega, por parte da Contratante, da documentação 

comprobatória do sinistro, sob pena de aplicação de juros de mora a partir desta data, 

sem prejuízo de sua atualização, nos termos da legislação específica. 

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 



 

 
 

8.2.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

8.2.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

8.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.2.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.2.11. Assumir total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com 

estrita observância a qualidade do material utilizado; 

8.2.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venham a causar a terceiros 

e/ou ao patrimônio público durante a execução dos serviços contratados, reparando-os 

às suas custas, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da 

CONTRATANTE; 

8.2.13. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte o objeto do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.2.2. multa moratória de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

9.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

9.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

9.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 



 

 
 

9.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

9.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

9.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Pernambuco, Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Recife, 30 de dezembro de 2021 

 

 

_______________________________________ 

UFPE 

Prof. Alfredo Macedo Gomes - Reitor 

CPF nº 419.720.744-15 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA 

Sra. Aline Dias Rêgo Argenta - Sênior Vice Presidente 

CPF nº 001.255.380.81 

 

 
_______________________________________ 
CONTRATADA 

Sr. Thiago Morena Tardone - Sênior Vice Presidente 

CPF nº 292.437.638-65 
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